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  Sobre Opus Dei


  Daniel Arruda Nascimento


  No curso de sua já conhecida e respeitada odisseia filosófica em busca da restituição ao livre uso dos homens do que antes foi separado por algum tipo de interdição, é profanador este novo gesto teórico de Giorgio Agamben que assume o provocativo título de Opus Dei. Não se trata de estudo sobre a notória e potente organização católica, como à primeira vista se poderia pensar. A indicação numérica no frontispício e o subtítulo da obra são esclarecedores: o livro se insere na segunda parte do seu projeto filosófico, denominado genericamente Homo sacer, e traz como objetos de análise arqueológica a liturgia e o ofício divino e humano. Em confessada sintonia com O reino e a glória, publicado originalmente em 2007 (e no Brasil, pela Boitempo, em 2011), o mistério litúrgico é aqui indagado no âmbito da praxe terrena.


  Operatividade e efetualidade se oferecem como paradigma para que possamos compreender como a modernidade forjou tanto a ética quanto a ontologia, tanto a política quanto a economia do nosso tempo. Acompanhando a argumentação do filósofo italiano, em assédio ao influxo que permite que o dever se torne o conceito fundamental da ética por nós adotada, estaremos talvez em condições de pensar uma ética e uma política liberadas da dependência das categorias do dever e da vontade.


   


  Sobre o autor


  Giorgio Agamben nasceu em Roma em 1942. É um dos principais intelectuais de sua geração, autor de muitos livros e responsável pela edição italiana das obras de Walter Benjamin. Deu cursos em várias universidades europeias e norte-americanas, recusando-se a prosseguir lecionando na New York University em protesto à política de segurança dos Estados Unidos. Foi diretor de programa no Collège International de Philosophie de Paris. Mais recentemente ministrou aulas de Iconologia no Istituto Universitario di Architettura di Venezia (Iuav), afastando-se da carreira docente no final de 2009. Sua obra, influenciada por Michel Foucault e Hannah Arendt, centra-se nas relações entre filosofia, literatura, poesia e, fundamentalmente, política. Entre seus principais livros destacam-se Homo sacer (2005), Estado de exceção (2005), Profanações (2007), O que resta de Auschwitz (2008) e O reino e a glória (2011), os quatro últimos publicados pela Boitempo.
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  PREFÁCIO


  Opus Dei é o termo técnico que, na tradição da Igreja católica de língua latina, designa, já a partir do século VI, a liturgia, isto é, “o exercício da função sacerdotal de Jesus Cristo [...] na qual o culto público integral é praticado pelo corpo místico de Jesus Cristo, ou seja, pela Cabeça e pelos seus membros” (Constituição da Sagrada Liturgia de 4 de dezembro de 1963).


  O vocábulo “liturgia” (do grego leitourgia, “prestação pública”) é, entretanto, relativamente moderno: antes que seu uso se estendesse progressivamente até o fim do século XIX, encontramos em seu lugar o termo latino officium, cuja esfera semântica não é fácil de definir e que, ao menos em aparência, nada parecia destinar à sua nova fortuna teológica.


  Em O reino e a glória[a], indagamos o mistério litúrgico sobretudo na face que este volta para Deus, isto é, em seu aspecto objetivo e glorioso; neste volume, a pesquisa arqueológica se orienta, ao contrário, para o aspecto que diz respeito sobretudo aos sacerdotes, ou seja, os sujeitos a quem compete, por assim dizer, o “ministério do mistério”. E como, em O reino e a glória, procuramos esclarecer o “mistério da economia” que os teólogos construíram invertendo uma expressão paulina em si perspícua, tratava-se aqui de arrancar o mistério litúrgico da obscuridade e da imprecisão da literatura moderna sobre o argumento, restituindo-o ao rigor e ao esplendor dos grandes tratados medievais de Amalário de Metz ou Guilherme Durando. A liturgia é, na verdade, tão pouco misteriosa que se pode dizer que ela coincide antes como a tentativa talvez mais radical de pensar uma prática absolutamente e integralmente efetual. O mistério da liturgia é, nesse sentido, o mistério da efetualidade[b] e somente ao compreender esse arcano é possível entender a enorme influência que essa prática, só em aparência separada, exerceu sobre o modo como a modernidade pensou tanto sua ontologia quanto sua ética, tanto sua política quanto sua economia.


  Como costuma ocorrer em toda pesquisa arqueológica, também esta se conduziu, de fato, para bem além do âmbito do qual partimos. Como atesta a difusão do termo “ofício” nos setores mais diversos da vida social, o paradigma que o opus Dei ofereceu à ação humana revelou-se constituir para a cultura secular do Ocidente um polo de atração penetrante e constante. Mais eficaz que a lei, porque não pode ser transgredido, mas somente contrafeito; mais real que o ser, porque consiste somente na operação através da qual se dá realidade; mais efetivo que qualquer ação humana, porque age ex opere operato, independentemente da qualidade do sujeito que o celebra, o ofício exerceu sobre a cultura moderna um influxo tão profundo – isto é, subterrâneo – que passa despercebido até mesmo que não somente a conceitualidade da ética kantiana e a da teoria pura do direito de Kelsen (para nomear só dois momentos certamente decisivos de sua história) dependem inteiramente deste, mas também que um militante político e um funcionário de ministério se inspiram no mesmo paradigma.


  O conceito de ofício significou, nesse sentido, uma transformação decisiva das categorias da ontologia e da praxe[c], cuja importância resta ainda medir. No ofício, ser e praxe, aquilo que o homem faz e aquilo que o homem é, entram em uma zona de indistinção, na qual o ser se resolve em seus efeitos práticos e, com uma perfeita circularidade, é aquilo que deve (ser) e deve (ser) aquilo que é. Operatividade e efetualidade definem, nesse sentido, o paradigma ontológico que, no curso de um processo secular, substituiu aquele da filosofia clássica: em última análise – esta é a tese que a pesquisa gostaria de propor à reflexão – tanto do ser quanto do agir nós não temos hoje outra representação senão a efetualidade. Real é só o que é efetivo e, como tal, governável e eficaz: a tal ponto o ofício, sob as vestes simples do funcionário ou gloriosas do sacerdote, mudou de alto a baixo tanto as regras da filosofia primeira como as da ética.


  É possível que hoje esse paradigma esteja atravessando uma crise decisiva, cujo êxito não é dado prever. Apesar da renovada atenção à liturgia no século XX, da qual o assim chamado “movimento litúrgico” na Igreja católica, por um lado, e as imponentes liturgias políticas dos regimes totalitários, por outro, constituem um testemunho eloquente, muitos sinais permitem pensar que o paradigma que o ofício ofereceu à ação humana esteja perdendo seu poder atrativo justamente no ponto em que alcançava sua máxima expansão. Tanto mais necessário seria tentar fixar suas características e definir suas estratégias.


   


   


   


  [a] São Paulo, Boitempo, 2011. (N. E.)


  [b] Traduzimos a palavra effettualità por efetualidade, respeitando a diferença, desejada pelo autor, de efetividade, também próxima de efeito e efetivo. Embora efetuabilidade seja uma opção mais segura no que concerne ao uso do nosso vernáculo, escolhemos efetualidade por razões outras. Além de guardar uma maior familiaridade com a palavra original, fica evidente que se cuida de uma palavra em destaque, uma palavra que aqui adquire uma refinada relevância filosófica na investigação do autor. Assim, effettualità foi traduzida por efetualidade; effettuale, por efetual; e effettualmente, por efetualmente. (N. T.)


  [c] scolhemos traduzir prassi por praxe na maioria das vezes em que o termo aparece. Em alguns casos, para preservar a adequação do sentido da frase e observar o melhor uso em português, o termo será traduzido por prática. Não adotamos a tradução por prática em todos os casos por entender que a palavra possui uma aplicação excessivamente coloquial, não desejada pelo autor. A tradução por praxis, por sua vez, somente virá à tona quando o original for também praxis, respeitando-se a intenção do autor de usar o termo deliberadamente e de modo filosoficamente referenciado, como na distinção aristotélica entre praxis e poiēsis presente no segundo capítulo ou em outras obras suas, por exemplo o capítulo oitavo de L’uomo senza contenuto. (N. T.)


   


  Opus Dei


  Agir se diz de dois modos:


  1) o agir verdadeiro e primeiro, aquele que produz as coisas do não-ser ao ser;


  2) produzir um efeito naquilo em que se produz um efeito.


  Al-Kindi


  A obra de arte é a posição-em-obra da verdade do ser.


  Martin Heidegger


  1.


  LITURGIA E POLÍTICA


  1. A etimologia e o significado do termo grego leitourgia (do qual deriva nosso vocábulo “liturgia”) são perspícuos. Leitourgia (de laos, povo, e ergon, obra) significa “obra pública” e designa, na Grécia Clássica, a obrigação que a cidade impõe aos cidadãos possuidores de certa renda de prover a uma série de prestações de interesse comum, que vão da organização dos ginásios e dos jogos gímnicos (gymnasiarchia) à preparação de um coro para as festas da cidade (chorēgia, a exemplo dos coros trágicos para as Dionisíacas), da aquisição de cereais e óleos (sitēgia) a armar e comandar uma trirreme (triērarchia) em caso de guerra, de dirigir a representação da cidade nos jogos olímpicos ou délficos (architheōria) ao adiantamento que os quinze cidadãos mais ricos deviam pagar à cidade sobre as taxas de todos os cidadãos tributáveis (proeisfora). Tratava-se de prestações de caráter tanto pessoal quanto real (“cada um”, escreve Demóstenes, “liturgiza, seja com o próprio corpo, seja com as próprias sustâncias”, “tois sōmasi kai tais ousiais lēitourgēsai”)[1], que, ainda que não fossem elencadas entre as magistraturas (archai), faziam parte do “cuidado das coisas comuns” (“tōn koinōn epimeleian”)[2]. Embora a prestação das liturgias pudesse ser extremamente onerosa (o verbo kataleitourgeō significava “arruinar-se em liturgia”) e houvesse cidadãos (chamados assim diadrasipolitai, “cidadãos latentes”) que buscavam com todos os meios subtrair-se dela, o cumprimento das liturgias era visto como um modo de proporcionar honra e reputação para si, de maneira que muitos (o caso exemplar é aquele, referente à Lísia, de um cidadão que em nove anos gastou com as liturgias mais de 20 mil dracmas) não hesitavam em renunciar ao direito de não prestar a liturgia por dois anos consecutivos. Aristóteles, na Política, coloca-se assim em guarda contra o hábito, típico das democracias, de “prestar custosas e inúteis liturgias, como as coregias, as lampadarquias e outras desse gênero”[3].


  Uma vez que até as despesas do culto pertencem à comunidade (“ta pros tous theous dapanēmata koina pasēs tēs poleōs estin”), Aristóteles pode escrever que uma parte das terras comuns deve ser destinada às liturgias para os deuses (“pros tous theous leitourgias”)[4]. Desse uso cultural do termo, que será retomado com uma singular continuidade, tanto pelo judaísmo quanto pelos autores cristãos, os léxicos registram numerosos testemunhos, seja epigráficos, seja literários. Além disso, como ocorre nesse caso, o significado técnico-político do termo, cuja referência ao “público” é sempre primária, é estendido, às vezes jocosamente, a prestações que não têm nada de político. Poucas páginas depois do trecho citado, Aristóteles pode falar assim, a propósito da idade mais adequada à reprodução sexual, de um “serviço público para a procriação dos filhos” (“leitourgein [...] pros tecnopoiian”)[5]; no mesmo sentido, com ironia ainda mais acentuada, um epigrama evocará “as liturgias” de uma prostituta[6]. Não é exato afirmar que, nesse caso, “o significado do elemento público (lēitos) está inteiramente perdido”[7]; ao contrário, a expressão adquire a cada vez seu sentido antifrástico somente em relação ao significado político originário. Quando o mesmo Aristóteles apresenta como uma “liturgia” o aleitamento dos filhotes pela mãe[8] ou quando lemos em um papiro a expressão “constranger a liturgias privadas”[9], em ambos os casos o ouvido deve perceber o constrangimento implícito no deslocamento metafórico do termo da esfera pública e social para a privada e natural.


  ℵ O sistema das liturgias (munera em latim) atinge sua máxima difusão na Roma Imperial a partir do século III d.C. Do momento em que o cristianismo se torna, por assim dizer, a religião do Estado, um particular interesse conquista o problema da isenção dos clérigos da obrigação das prestações públicas. Já Constantino estabelecera que “aqueles que proviam o mistério do culto divino [divini cultui ministeria impendunt], isto é, aqueles que eram chamados de clérigos, deviam ser de todo isentados de toda prestação pública [ab omnibus omnino muneribus excusentur]”[10]. Apesar de, como prova um sucessivo decreto constantino que proíbe os decuriões de fazerem parte do clero, essa isenção implicar o risco de que pessoas abastadas se fizessem clérigos para escapar de munera onerosas, o privilégio, embora com outras limitações, foi mantido.


  Isso prova que o sacerdócio era visto de qualquer modo como um serviço público e essa pode ser uma das razões que levarão, no âmbito do cristianismo de língua grega, à especialização em sentido cultural do termo leitourgia.


  2. A história de um termo coincide frequentemente com a história de suas traduções ou de seu emprego nas traduções. Um momento importante na história do termo leitourgia é aquele que os rabinos alexandrinos realizam a tradução da Bíblia para o grego e escolhem o verbo leitourgeō (com frequência unido a leitourgia) para traduzir o hebraico šeret toda vez que esse termo, que significa genericamente “servir”, é usado em sentido cultual. A partir de seu primeiro aparecimento em referência às funções sacerdotais de Arão, no qual leitourgeō é usado absolutamente (“en tōi leitourgein”: Ex 28,35), o termo é usado com frequência em combinação técnica com leitourgia para indicar o culto na “tenda do senhor” (“leitourgein tēn leitourgian [...] en tēi skēnēi”: Nm 8,22, referido aos levitas; “leitourgein tas leitourgias tēs skēnēs kyriou”: Nm 16,9).


  Os estudiosos se perguntaram as razões dessa escolha em detrimento de outros termos gregos disponíveis, como latreuō ou douleō, que em geral são reservados na Septuaginta a acepções menos técnicas. Que os tradutores tivessem bem presente o significado “político” do termo grego é mais que provável, se se recorda que as instruções do Senhor para a organização do culto em Ex 25-30 (em que aparece pela primeira vez o termo leitourgein) não são mais que uma explicitação do pacto que poucas páginas antes Israel constitui como povo eleito e como “reino de sacerdotes” (mamleket kohanim) e “nação sagrada” (goj qados). É significativo que a Septuaginta recorra aqui ao termo grego laos (“esesthe moi laos periousios apo pantōn tōn ethnōn”, “sereis para mim o povo excelente entre todas as gentes”: Ex 23,20) para depois reforçar seu significado “político”, traduzindo o “reino de sacerdotes” do texto como “sacerdócio régio” (basileion hierateuma, imagem retomada significativamente na Primeira Epístola de Pedro 2,9 – “vós sois uma estirpe eleita e um basileion hierateuma” – e em Ap 1,6) e goj qados como ethnos hagion.


  A eleição de Israel como “povo de Deus” constitui-o imediatamente na função litúrgica (o sacerdócio é imediatamente régio, isto é, político) e santifica-o assim enquanto nação (o termo normal para Israel não é goj, mas “am qados, laos hagios”: Dt 7,6).


  ℵ No judaísmo alexandrino, o significado técnico de leitourgia e leitourgeō para indicar o culto sacerdotal é normal. Assim, na Epístola de Aristeu (século II a.C.), “tōn hiereōn hē leitourgia” refere-se às funções cultuais do sacerdote, minuciosamente elencadas, da escolha da vítima ao cuidado do óleo e dos aromas[11]; pouco depois, “Eleazar en tēi leitourgiai ” designa o sumo sacerdote em ato de oficiar, no qual vêm descritos com zelo as vestes e os paramentos sacros. O mesmo se pode dizer para Flávio Josefo e Fílon (que, entretanto, usa o termo também em sentido metafórico, como, por exemplo, com relação ao intelecto, que, “quando serve Deus – leitourgei theōi – em modo puro, não é humano, mas divino”)[12].


  3. Tanto mais significativa é (com a vistosa exceção da Epístola aos Hebreus) a escassa relevância do grupo lexical no Novo Testamento. Fora do corpus paulino (em que se lê cinco vezes também o termo leitourgos), leitourgein e leitourgia figuram apenas duas vezes, na primeira vez, completamente genérica, em referência às funções sacerdotais de Zacarias no Templo (Lc 1,23) e na segunda em referência aos cinco “profetas e doutores” da ecclēsia de Antioquia (At 13,2). O trecho dos Atos (“leitourgountōn de autōn tōi kyriōi ”) não significa, como se quis sugerir com um evidente anacronismo, “enquanto celebravam o serviço divino em honra do Senhor”. Como a Vulgata entendera, traduzindo simplesmente como ministrantibus autem illis Domino, leitourgein equivale aqui a “enquanto desenvolviam a sua função na comunidade para o Senhor” (que era precisamente, como o texto exprimira pouco antes, aquela dos profetas e dos doutores – “profētai kai didaskaloi ”: At 13,1 – e não dos sacerdotes, nem se entende qual outra leitourgia poderia estar em questão naquele momento; quanto à oração, Lucas se refere geralmente a ela com o termo orare).


  Também nas Epístolas Paulinas o termo tem com frequência o significado profano de “prestação pela comunidade”, como nas passagens em que a coleta feita pela comunidade é apresentada como um leitourgēsai (Rm 15,27) ou como diakonia tēs leitourgias (2Cor 9,12), e da ação de Epafrodito, que colocou em risco sua vida, diz-se que foi realizada para compensar a “liturgia” que os filipenses não puderam prestar (Fl 2,30). Mas também nas passagens nas quais leitourgia é propositalmente aproximada a uma terminologia propriamente sacerdotal, cumpre ter cuidado para não confundir incautamente os respectivos significados, deixando assim escapar a especificidade e a audácia da escolha linguística de Paulo, que aproxima intencionalmente termos heterogêneos. O caso exemplar é Rm 15,16: “para ser leitourgos de Cristo Jesus para os gentios, realizando a ação sagrada da boa nova de Deus [hierourgounta to euangelion tou theou]”. Os comentadores projetam aqui sobre o leitourgos o significado cultual de hierourgeō, escrevendo: “que [Paulo] entenda leitourgos em sentido cultual, francamente como sacerdote, prova-o o trecho seguinte, em que explica o termo com a locução hierourgein to euangelion: ele cumpre um ministério sacerdotal a serviço do evangelho”[13]. Mas o hápax hierourgein to euangelion, no qual, com um extraordinário exagero, a boa notícia se torna o objeto impossível de um sacrum facere (como, com um tour de force análogo, latreia, o culto sacrificial, é aproximado em Rm 12,1 ao adjetivo logikē, “linguístico”) é tão mais eficaz, se leitourgos conserva seu significado próprio de “encarregado de uma função comunitária” (minister, como corretamente traduz a Vulgata). A aproximação da terminologia cultual do Templo a algo – o anúncio feito aos pagãos e, como é dito logo depois, a “oblação dos gentios”, prosfora tōn ethōn – que de nenhuma maneira pode realizar-se no Templo, tem um evidente significado polêmico e não pretende conferir uma aura sacrificial à pregação paulina.


  Considerações análogas podem ser feitas para Fl 2,17: “mas se eu também me ofereço em libação [spendomai] pelo sacrifício e pela liturgia de vossa fé [epi tēi thysiai kai leitourgiai tēs pisteōs], eu me alegro com todos vós”. Ainda que se compreenda a ligação entre spendomai e as palavras que se seguem, em todo caso a afirmação adquire sua gravidade somente se, deixando cair o anacronismo que vê em leitourgia um serviço sacerdotal (a comunidade paulina não pode obviamente conhecer sacerdotes), percebem-se o contraste e quase a tensão que Paulo sabiamente introduz entre terminologia cultual e terminologia “litúrgica” em sentido próprio.


  ℵ Foi notado há tempos (Dunin-Borkowski) que, na literatura cristã das origens, os termos hiereus e archiereus são reservados somente a Cristo, enquanto para os membros ou chefes da comunidade não é mais usada uma terminologia propriamente sacerdotal (estes eram definidos simplesmente episkopoi – superintendentes –, presbyteroi – anciãos – ou diakonoi – servidores). Um vocabulário sacerdotal aparece somente a partir de Tertuliano[14], Cipriano[15] e Orígenes[16]. Nas epístolas paulinas, que mencionam episkopoi e diakonoi (em Cl 1,25, Paulo denomina a si mesmo diakonos), particular atenção é dedicada às várias funções desempenhadas na comunidade, nenhuma das quais definida em termos sacerdotais. (Ver 1Cor 12,28--31: “A alguns Deus colocou na igreja como apóstolos [apostolous], em segundo lugar como profetas [profētas], em terceiro como mestres [didaskalous], depois as potências [dynameis], depois os dons de cura [charismata iamatōn], de assistência [antilēmpseis], de governo [kybernēseis], dos gêneros de língua [genē glossōn]”; Rm 12,6-8: “havendo dons diversos segundo a graça que nos é dada, seja profecia segundo analogia com a fé, seja o serviço no serviço [diakonian en tēi diakoniai], seja o mestre no ensinamento [didaskōn en tēi didaskaliai], seja o confortante no conforto [parakalōn en tēi paraklēsei]”).


  4. O autor da Epístola aos Hebreus elabora uma teologia do sacerdócio messiânico de Cristo, em cujo contexto o grupo lexical que nos interessa ocorre quatro vezes. Desenvolvendo a argumentação paulina das duas alianças (2Cor 3,1-14), o núcleo teológico da carta joga com a oposição entre o sacerdócio levítico (“levitikē hierōsynē ”: 7,11), correspondente à antiga aliança mosaica e inscrito na descendência de Arão, e a nova aliança, na qual a assumir a “liturgia” do grande sacerdote (archiereus, inscrito dessa vez na descendência de Melquisedeque) é Cristo mesmo. Das quatro presenças da família lexical, duas se referem ao culto levítico: em 9,21, Moisés asperge com sangue “a tenda e todos os objetos da liturgia” (“panta ta skeuē tēs leitourgias ”); 10,11 evoca o sacerdote da antiga aliança, que “todos os dias se apresenta no Templo para exercer as funções litúrgicas [leitourgōn] e oferecer muitas vezes os mesmos sacrifícios”. As duas ocorrências remanescentes referem-se, ao contrário, a Cristo, grande sacerdote da nova aliança. Na primeira (8, 2), ele é definido como o “liturgo das coisas sacras e da verdadeira tenda” (“tōn hagiōn leitourgos kai tēs skēnēs tēs alēthinēs ”: ver Nm 16,9); na segunda (8,6), diz-se que ele “obteve uma liturgia diversa e melhor [diaforōteras tetycken leitourgias], quanto melhor é a aliança da qual é mediador”. Enquanto, de fato, os sacrifícios dos levitas são só exemplo e sombra (“ypodeigma kai skia ”: 8,5) das coisas celestes e não podem, portanto, cumprir e tornar perfeito (“teleiōsai ”: 9,9; 10,1) aquilo que oferecem, o sacrifício da nova aliança, no qual Cristo sacrifica a si mesmo, anula o pecado (“athetēsin hamartias”: 9,26), purifica (“kathariei ”: 9,14) e santifica para sempre (“teteleiōken eis to diēnekes tous hagiazomenous ”: 10,14) os fiéis.


  Reflita-se sobre a identidade que o texto supõe entre a ação de Cristo e a liturgia. Não somente sua ação salvífica é apresentada como uma “liturgia”, mas, como grande sacerdote de um sacrifício em que o sacrificante sacrifica a si mesmo (“heauton prosēnenken ”: 9,14), Cristo realiza uma ação litúrgica, por assim dizer, absoluta e perfeita, que, por isso, pode ser cumprida uma só vez (“hapax prosenechtheis”: 9,28; “mian [...] prosenenkas thysian ”: 10,12). Nesse sentido, Cristo coincide sem resíduos com sua liturgia – é essencialmente liturgia – e justamente essa coincidência confere a ela sua incomparável eficácia.


  Se a intenção do autor é, sem sombra de dúvida, opondo decididamente duas figuras do sacerdócio, apresentar o messias na veste hierática de um celebrante, não se deve esquecer que o sacerdote messiânico que aqui está em questão apresenta características bem particulares, que o distinguem ponto por ponto do sacerdócio levítico, e que propriamente nessa contraposição está o sentido da carta. Decisivo é que, enquanto os sacrifícios levíticos devem ser incessantemente repetidos e renovam todo ano a recordação dos pecados (“anamnēsis hamartiōn ”: 10,3), o sacrifício da nova aliança advém, como o autor não se cansa de insistir, uma vez só e não pode ser de modo nenhum repetido. Na afirmação dessa irrepetibilidade do sacrifício, cujo único sacerdote, “tendo conseguido uma redenção eterna, entra de uma vez por todas [efapax] no santuário” (9,12), o autor da carta se mantém fiel a uma genuína inspiração messiânica, sobre cuja base (em boa paz com a praxe eclesiástica sucessiva) não é possível fundar nenhuma liturgia cultual. No mesmo instante em que o define como leitourgos e evoca para ele uma “liturgia diversa e melhor”, o autor da carta sabe que o grande sacerdote da nova aliança fechou irrevogavelmente às suas costas as portas do templo. Nesse sentido, a diaforōtera leitourgia não é uma celebração, isto é, algo essencialmente repetível (esse é o significado etimológico de celeber). O paradoxo da liturgia cristã é que ela, tomando por modelo de seu sacerdócio a ação litúrgica de Cristo archiereus e fundando as próprias celebrações sobre a Epístola aos Hebreus, comprometer-se-á a repetir um ato irrepetível, a celebrar o não celebrável.


  5. Foi Rudolf Sohm quem definiu a igreja primitiva como uma comunidade carismática, em cujo interior nenhuma organização propriamente jurídica era possível.


  Uma vez acertado que não uma palavra humana, mas apenas a palavra de Deus pode governar a igreja, consegue-se com igual certeza que não pode haver na cristandade um poder ou um ofício que possa exercer uma autoridade jurídica sobre a comunidade. A palavra de Deus não é reconhecida por sua forma exterior, mas por sua força interior. A cristandade pode seguir somente àquela palavra, que em virtude de sua livre e interior adesão ela reconhece como palavra de Deus [...]. Não pode existir na igreja nenhum poder jurídico de governo [rechtliche Regierungsgewalt].[17]


  A organização da comunidade primitiva pode ter, consequentemente, só um caráter carismático:


  A cristandade é organizada através da repartição dos dons de graça (Chrarismen), que chama e, ao mesmo tempo, torna capazes os singulares cristãos para as diferentes atividades na cristandade. O carisma vem de Deus. Portanto, o serviço (diakonia) para o qual o carisma chama é um serviço consignado por Deus.[18]


  Daí a tese radical, segundo a qual: “O direito canônico contradiz a essência da igreja. A verdadeira igreja, a igreja de Cristo, não conhece direito canônico”[19].


  Segundo Sohm, a situação muda quando, em um momento no qual é testemunha a Epístola de Clemente aos Coríntios, abre caminho a ideia de que os presbíteros e os bispos tinham o direito de exercer sua “liturgia” e a comunidade não pode demovê-los de seu encargo, que vem assim a adquirir um “significado jurídico”[20]. “A consequência imediata da Epístola Clementina foi”, escreve Sohm, “uma mudança na constituição da comunidade romana”[21], cujo resultado último é a transformação da igreja primitiva na Igreja católica, da comunidade carismática das origens na organização jurídica que nos é familiar.


  Aqui não é lugar para entrar no mérito das discussões que a tese de Sohm provocou entre os historiadores da igreja e os estudiosos do direito canônico. Interessa-nos sobretudo, na economia de nossa investigação arqueológica, o significado e a relevância particular que o termo leitourgia e seus derivados têm na Epístola Clementina.


  6. A Epístola de Clemente aos coríntios é o primeiro texto em que uma preocupação pastoral assume a forma de uma teorização da hierarquia eclesiástica compreendida como “liturgias”. O contexto do problema é conhecido: Clemente, que representa “a igreja que permanece no exílio [paroikousa] em Roma”, escreve à igreja em exílio em Corinto, onde um conflito (antes uma verdadeira stasis, uma guerra civil: 1,1) divide os fiéis dos chefes da comunidade, que foram demitidos de suas funções. Na luta que opõe “os obscuros aos ilustres, os tolos aos sábios e os jovens aos anciãos” (“presbyterous”: 3,3), Clemente toma resolutamente o partido destes últimos. Decisivo, em sua estratégia, não é tanto o recurso à metáfora militar, que ademais terá na história da igreja uma longa fortuna (como em um exército, “cada um em seu posto executa aquilo que é ordenado pelo rei e pelos comandantes”: 37,3), quanto a ideia de fundar a função dos presbíteros e dos bispos como uma “liturgia” permanente que tem seu modelo no sacerdócio levítico. Clemente conhece a cristologia sacerdotal da Ep aos Hebreus e define Cristo uma vez como o “grande sacerdote de nossa oferta” (“archierea tōn prosforōn hēmōn”: 36,1); contudo, o que lhe interessa não são as características e a eficácia especial desse sacerdócio, mas o fato de que Cristo constitua o fundamento da sucessão apostólica: “O Cristo vem de Deus, e os apóstolos vêm de Cristo” (42,2). Não sem contradição com o ditado pela Epístola aos Hebreus (que havia substituído o sacerdócio levítico pelo de Cristo) e com um singular anacronismo (as funções sacerdotais no Templo de Jerusalém, destruído em 70 d.C. pelos romanos, cessaram havia já algum tempo), Clemente institui uma relação paradigmática entre a ordem hereditária dos levitas e a da sucessão apostólica na Igreja. Na construção dessa analogia, o conceito de leitourgia desempenha um papel central. Como, no Templo de Jerusalém, “as ofertas e as funções litúrgicas [prosforas kai leitourgias] não são cumpridas ao acaso e sem ordem, mas em tempos e momentos determinados [...] e foram dadas ao grande sacerdote as liturgias particulares [idiai leitourgiai], aos sacerdotes um lugar próprio e aos levitas seus próprios serviços [diakoniai]”, assim também na igreja cada um deve agir e agradar a Deus no posto que lhe é próprio, “sem transgredir os cânones que foram estabelecidos por sua liturgia [ton hōrismenon tēs leitourgias autou kanona]” (40,2-41,1). Os apóstolos, de fato, prevendo que seria iniciada uma contenda sobre as funções episcopais ( peri tou onomatos tēs episkopēs), “estabeleceram como regra que, depois da morte daqueles que eles haviam nomeado, outros homens probos lhes sucederiam em sua liturgia [diadexontai [...] tēn leitourgian autōn]” (44,2). Por isso, Clemente pode agora afirmar com força “não considerar justo que sejam demitidos de sua liturgia [apoballesthai tēs leitourgias]” aqueles que “desempenharam de modo irrepreensível suas funções litúrgicas [leitourgēsantas amemptōs] nas labutas do rebanho de Cristo” (44,3); e pode concluir com um louvor àqueles “anciãos [presbyteroi] que percorreram todo o seu caminho e alcançaram um fim fecundo e perfeito” e com uma advertência aos fiéis de Corinto que os destituíram “da liturgia que haviam exercido com honra e de modo irrepreensível” (44,6).


  É evidente que, na carta, o termo leitourgia, mesmo mantendo o significado original de prestação pela comunidade, adquire as características de um ofício estável e vitalício, objeto de um cânone (kanōn) e de uma regra (epinomē, que a antiga versão latina da carta dá como lex). Todo o vocabulário de Clemente vai nesta direção: kathistēmi (“constituir, nomear”), diadechomai (termo técnico para a sucessão de um cargo), ypotassō (“submeter-se a uma autoridade”; reciprocamente, aqueles que desobedecem são responsáveis por uma stasis, “guerra civil, insurreição”). Além disso, a referência paradigmática ao culto levítico confere ao termo (como já ocorria na Septuaginta) um caráter e uma aura sacerdotal em um momento nada seguro (como vimos, nenhum documento das origens usa o termo “sacerdote” – hiereus, sacerdos – para indicar um membro da comunidade). De prestação pública ocasional, que não tem um titular específico no interior da comunidade, a liturgia começa a transformar-se em uma atividade especial, em um “ministério” que tende a definir como titular um sujeito particular: o bispo e os presbíteros na carta e, mais tarde, o sacerdote. Mas o que define essa atividade, o que constitui como liturgia uma esfera de ação determinada?
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